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AGRAVADO : MARIA JOSE GOMES DA SILVA
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RESP 1.336.026/PE, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
1. A jurisprudência do STJ entende que não existe litispendência entre ação individual e ação 
coletiva, e que é inaproveitável e não oponível a coisa julgada formada na ação coletiva para 
quem litiga individualmente e não desistiu de sua ação.
2. Além disso, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. Ministro 
Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), sob o rito dos Recursos Repetitivos, é a seguinte: 
"A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi 
sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é 
mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte executada 
ou por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição 
judicial de tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o 
prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo 
respectivo da demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não 
se podendo invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros 
documentos perante a administração ou junto a terceiros."
3. A Primeira Seção, em 13.6.2018, modulou os efeitos "para as decisões transitadas em julgado 
até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar 
com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou 
fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 
cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017."
4. A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do Recurso 
Representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og Fernandes) visou cobrir 
de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, para o cumprimento da sentença, do 
fornecimento de elementos de cálculo pelo executado em momento no qual a jurisprudência do 
próprio STJ amparava a tese de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da 
execução não corria.
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5. Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos proferida pela Primeira Seção no 
julgamento do REsp 1.336.026/PE, é irrelevante, para sua aplicação, se a execução foi ou não 
apresentada antes de 30.6.2017.
6. Logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em julgado ter ocorrido 
em 30.8.2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o dia 30.6.2017. Na mesma linha: AgInt no 
AREsp 1.364.937/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.3.2020.
7. Por fim, no que tange ao argumento da União de que é inaplicável o Tema 880/STJ ao 
presente caso, uma vez que não se trata de aguardar fichas  financeiras para propor a execução, 
pois "as instâncias inferiores esmiuçaram esse ponto para concluir que não dependiam os 
exequentes de qualquer documentação da parte ré", constata-se dissonância com o 
posicionamento desta Corte. Afinal, "a propositura da execução coletiva tem o condão de 
interromper o prazo prescricional para a propositura da execução individual, pois não há inércia 
dos beneficiários do título", bem como que o caso "enquadra-se na modulação de efeitos do 
Recurso Especial repetitivo n. 1.336.026/PE (Tema n. 880), por ter a decisão exequenda 
transitado em julgado em agosto de 2006, sob a regência do CPC/1973, e a execução ter 
dependido do fornecimento de fichas financeiras, independentemente de elas terem sido 
apresentadas na execução coletiva" (AgInt no REsp 1.960.015/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 1.4.2022). No mesmo sentido: REsp 1.961.978/PE, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, DJe 20.6.2022; e REsp 1.996.217/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
DJe 15.6.2022.
8. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 28 de novembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno contra decisão (fls. 2.035-2.042, e-STJ) que deu 

provimento ao recurso de Eurides Araújo Correia e outros.

A parte agravante sustenta, em suma (fls. 2.046-2.050, e-STJ):

O prazo prescricional para a propositura da ação executiva se 
inicia com o efetivo trânsito em julgado da sentença proferida na ação de 
conhecimento.

A inércia da exequente por mais de cinco anos, entre o trânsito 
em julgado da sentença exequenda e o ajuizamento da ação de execução, leva à 
consumação do prazo prescricional.

A decisão ora agravada se pautou no REsp 1.336.026/PE, 
julgado sob a sistemática dos recursos representativos de controvérsia, mas não 
foi aplicada a correta interpretação do mesmo, data vênia.

A peculiaridade do caso concreto também não foi levada em 
consideração, neste ponto, tendo em vista que não se está nem se esteve em 
discussão qualquer marco temporal, mas sim, apenas a importante ausência de 
um dos requisitos constantes da modulação, a saber, a dependência do 
fornecimento de elementos de cálculo.

(...)
Ou seja, as instâncias inferiores esmiuçaram esse ponto para 

concluir que não dependiam os exequentes de qualquer documentação da parte 
ré, e que sequer comprovaram tal dependência.

Assim, não se aplica à parte adversa a regra transitória do REsp 
1.336.026/PE, mas a regra genérica do REsp 1.388.000/PR.

Sendo assim, conclui-se que a aplicação da regra que modulou o 
REsp 1.336.026/PE, não se aplica ao caso concreto. Seja porque já havia 
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transcorrido o prazo da prescrição intercorrente, seja porque o exequente não 
está dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 
fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do 

recurso à Turma.  

Impugnação às fls. 2.052-2.075, e-STJ.

É o relatório. 
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTIVA. NÃO OCORRÊNCIA. RESP 1.336.026/PE, 
JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS.
1. A jurisprudência do STJ entende que não existe litispendência entre ação 
individual e ação coletiva, e que é inaproveitável e não oponível a coisa julgada 
formada na ação coletiva para quem litiga individualmente e não desistiu de sua 
ação. 
2. Além disso, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 
1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), 
sob o rito dos Recursos Repetitivos, é a seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 
10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, 
conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, 
não é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de 
documentos pela parte executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta 
apresentada pelo exequente, quando a requisição judicial de tais documentos 
deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. 
Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo 
prazo respectivo da demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem 
interrupção ou suspensão, não se podendo invocar qualquer demora na 
diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros documentos perante a 
administração ou junto a terceiros."
3. A Primeira Seção, em 13.6.2018, modulou os efeitos "para as decisões 
transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 
que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de 
sentença, do fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras 
(tenha tal providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, 
completa a documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da 
execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017."
4. A modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no julgamento do 
Recurso Representativo da controvérsia (REsp 1.336.026/PE, Rel. Ministro Og 
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Fernandes) visou cobrir de segurança jurídica aqueles credores que dependiam, 
para o cumprimento da sentença, do fornecimento de elementos de cálculo pelo 
executado em momento no qual a jurisprudência do próprio STJ amparava a 
tese de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da execução 
não corria.
5. Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos proferida pela 
Primeira Seção no julgamento do REsp 1.336.026/PE, é irrelevante, para sua 
aplicação, se a execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.
6. Logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em 
julgado ter ocorrido em 30.8.2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o dia 
30.6.2017. Na mesma linha: AgInt no AREsp 1.364.937/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.3.2020.
7. Por fim, no que tange ao argumento da União de que é inaplicável o Tema 
880/STJ ao presente caso, uma vez que não se trata de aguardar fichas  
financeiras para propor a execução, pois "as instâncias inferiores esmiuçaram 
esse ponto para concluir que não dependiam os exequentes de qualquer 
documentação da parte ré", constata-se dissonância com o posicionamento desta 
Corte. Afinal, "a propositura da execução coletiva tem o condão de interromper 
o prazo prescricional para a propositura da execução individual, pois não há 
inércia dos beneficiários do título", bem como que o caso "enquadra-se na 
modulação de efeitos do Recurso Especial repetitivo n. 1.336.026/PE (Tema n. 
880), por ter a decisão exequenda transitado em julgado em agosto de 2006, sob 
a regência do CPC/1973, e a execução ter dependido do fornecimento de fichas 
financeiras, independentemente de elas terem sido apresentadas na 
execução coletiva" (AgInt no REsp 1.960.015/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe 1.4.2022). No mesmo sentido: REsp 
1.961.978/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 20.6.2022; e REsp 
1.996.217/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 15.6.2022.
8. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 20.10.2022. 

As razões expendidas pela parte agravante não têm aptidão para 

infirmar os fundamentos da decisão atacada. 

Conforme consignado na decisão agravada, a jurisprudência do STJ 

entende que não existe litispendência entre ação individual e ação coletiva, e que é 

inaproveitável e não oponível a coisa julgada formada na ação coletiva para quem 

litiga individualmente e não desistiu de sua ação. 

Nesse sentido:

(...) PROCESSUAL CIVIL. (...) RECONHECIMENTO 
ADMINISTRATIVO DO DIREITO SUBJETIVO POSTULADO. 
MEMORANDO-CIRCULAR Nº 21/DIRBEN/PFE-INSS, DE 15/4/2010. 
ACORDO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA SEM A PARTICIPAÇÃO DO 
AUTOR DA AÇÃO. DISCORDÂNCIA DOS CRITÉRIOS DA REVISÃO 
ADMINISTRATIVA. INTERESSE PROCESSUAL CONFIGURADO.

1. Trata-se de Recurso Especial que tem como objetivo afastar a 
alegação de ausência de interesse processual da parte recorrente quanto ao 
direito à revisão da renda mensal do benefício previdenciário de auxílio-doença 
(art. 29, II, da Lei 8.213/1991) por ter o INSS realizado a revisão administrativa, 
em razão do Memorando-Circular 21/DIRBEN/PFE-INSS, de 15/4/2010, e de 
acordo celebrado sem a participação do autor na Ação Civil Pública 
0002320-59.2012.4.03.6183 proposta pelo Ministério Público Federal.

2. A parte recorrente requereu administrativamente o pedido de 
revisão da renda mensal do benefício previdenciário com base no art. 29, II da 
Lei 8.213/1991, tendo-se indeferido o pedido por existir acordo celebrado na 
referida Ação Civil Pública.

3. A ação judicial foi proposta em 2013 questionando a revisão 
do benefício previdenciário nos termos do Memorando-Circular 
21/DIRBEN/PFE-INSS, de 15/4/2010.

(...) 5. Há interesse de agir do segurado quando, não obstante a 
revisão administrativa pela autarquia previdenciária, o objeto da ação envolve a 
discordância com os próprios critérios da revisão.

6. As ações coletivas previstas nos incisos I e II e no parágrafo 
único do art. 81 do CDC não induzem litispendência para as ações individuais, 
mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem não 
beneficiarão os autores das ações individuais se não for requerida sua suspensão 
no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 
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coletiva (AgRg no AREsp 595.453/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 18/11/2015, e AgInt na PET nos 
EREsp 1.405.424/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado 
em 26/10/2016, DJe 29/11/2016).

7. Embora haja a relação de conexão entre a ação coletiva e a 
ação individual que trate do mesmo objeto e causa de pedir, como bem afirmado 
pelo §1º do art. 103 do CDC (Lei 8.078/1990), "os efeitos da coisa julgada não 
prejudicarão interesses e direitos individuais dos integrantes da coletividade, do 
grupo, categoria ou classe", não pode ser retirada do jurisdicionado afetado pela 
relação jurídica a faculdade de postular em juízo o direito subjetivo.

8. A legislação dá a opção para o jurisdicionado ingressar na 
ação coletiva como litisconsorte (art. 94 do CDC) ou utilizar o título executivo 
judicial para requerer a execução individual da sentença proferida no processo 
coletivo, mas não lhe retira o direito a promover ação individual para a discussão 
do direito subjetivo.

9. As ações coletivas previstas nos incisos I e II e no parágrafo 
único do art. 81 do CDC não induzem litispendência para as ações individuais, 
mas os efeitos da coisa julgada erga omnes ou ultra partes a que aludem não 
beneficiarão os autores das ações individuais se não for requerida sua suspensão 
no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação 
coletiva (AgRg no AREsp 595.453/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 18/11/2015).

10. Recurso Especial parcialmente provido a fim de que retornem 
os autos ao Tribunal de origem para novo julgamento quanto ao mérito recursal.

(REsp 1722626/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 23/05/2018)

Além disso, a compreensão sedimentada no julgamento do REsp 

1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 30.6.2017), sob o 

rito dos Recursos Repetitivos, é a seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 

10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme 

Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 

imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos pela parte 

executada ou por terceiros, reputando-se correta a conta apresentada pelo 

exequente, quando a requisição judicial de tais documentos deixar de ser atendida, 

injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do 

diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda 

de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo 

invocar qualquer demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros 

documentos perante a administração ou junto a terceiros."
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Eis a ementa do julgado:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DE  CONTROVÉRSIA.  EXECUÇÃO  
DE  SENTENÇA  CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA OU  
DIFICULDADE NO FORNECIMENTO  DE  FICHAS  FINANCEIRAS. 
HIPÓTESE  DE  SUSPENSÃO  OU  INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA  APÓS  A  ENTRADA  EM  
VIGOR  DA  LEI N. 10.444/2002, QUE INCLUIU O § 1º AO ART. 604, 
REDAÇÃO TRANSPOSTA PARA O ART. 475-B, §§ 1º E 2º, TODOS DO 
CPC/1973. CASO CONCRETO EM QUE A DEMANDA EXECUTIVA 
FOI  APRESENTADA  DENTRO  DO  LAPSO  QUINQUENAL, 
CONTADO A PARTIR DA VIGÊNCIA  DA  LEI N. 10.444/2002. 
PRESCRIÇÃO AFASTADA NA ESPÉCIE DOS AUTOS.  RECURSO  
ESPECIAL  A QUE SE NEGA PROVIMENTO. RECURSO JULGADO 
SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 E 
ART. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.

1. Nos termos da Súmula 150/STF, o prazo prescricional da 
execução é o  mesmo  da  ação de conhecimento. Dito entendimento externado 
pelo STF  leva  em  conta que o procedimento de liquidação, da forma como 
regulado  pelas  normas  processuais  civis,  integra, na prática, o próprio  
processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no  processo de 
conhecimento não firmara o quantum debeatur, somente efetivada  a liquidação 
da sentença é que se poderá falar em inércia do  credor  em  propor a execução, 
independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por arbitramento ou 
por cálculos.

2.  Esse  termo inicial para contagem do prazo prescricional da 
ação executiva,  que  se  mantém  para  as  modalidades de liquidação por 
artigos  e por arbitramento, sofreu sensível modificação a partir da alteração  da  
natureza  jurídica da "liquidação" por meros cálculos aritméticos.  Tal  ocorrera,  
em  parte,  com  a  edição  da  Lei n. 8.898/1994, cuja redação somente foi 
completada, a qual persiste até hoje  -  mesmo com a edição do CPC/2015 -, 
com a inclusão do § 1º ao art. 604 do CPC/1973.

3.  Com  a vigência da Lei n. 10.444/2002, foi mantida a 
extinção do procedimento  de  liquidação  por  cálculos, acrescentando o § 1º ao 
art.  604  do  CPC/1973,  permitindo  sejam considerados corretos os cálculos 
do credor quando os dados requisitados pelo juiz do devedor não  forem trazidos 
aos autos, sem justificativa. A partir de então, extinto, por completo, qualquer 
resquício de necessidade de uma fase prévia  à  execução  para  acertamento  da  
conta  exequenda,  tendo transcorrido  o  prazo  de  cinco  anos,  quando  
devedora a Fazenda Pública, incidirá o lapso prescricional quanto à execução.

4.  No  caso, consoante o acórdão recorrido, a sentença prolatada 
na Ação  Ordinária  n.  97.0004216-2,  que  reconheceu  aos  autores da 
demanda  o direito ao reajuste de 28,86% a partir de janeiro de 1993 até  a  
efetiva  implantação  em  folha  de  pagamento, transitou em julgado em 
25/3/2002. 

5. Considerando que a execução foi ajuizada em 17/5/2007,  
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mesmo após demora na entrega das fichas financeiras pela parte  devedora, não 
transcorreu o lustro prescricional, porquanto a redação  dada pela Lei n. 
10.444/2002, que introduziu o § 1º ao art. 604  do  CPC/1973,  somente  entrou  
em  vigor em três meses depois, contados  a  partir  do dia 8/5/2002 (data da sua 
publicação). Assim, por  ocasião  do  ajuizamento  da  execução, em 17/5/2007, 
ainda não havia transcorrido o lapso quinquenal, contado da vigência da Lei n. 
10.444/2002,   diploma   legal  que  tornou  desnecessário  qualquer 
procedimento  prévio  de  efetivação  da  conta  antes  de  a  parte exequente 
ajuizar a execução.

6.  Tese  firmada:  "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, 
que incluiu  o  § 1º ao art. 604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei  n. 
11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de  documentos  pela  
parte executada ou por terceiros, reputando-se correta  a  conta  apresentada  
pelo  exequente, quando a requisição judicial de tais  documentos deixar de   ser 
atendida, injustificadamente, depois de transcorrido o prazo legal. Assim, sob a  
égide do diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo  
respectivo  da  demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção  
ou suspensão, não se podendo invocar qualquer demora na diligência  para 
obtenção de fichas financeiras ou outros documentos perante a administração ou 
junto a terceiros".

7. Recurso especial a que se nega provimento.
8.  Recurso  julgado  sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes 

do CPC/2015 e do art. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ.

Apreciando Embargos de Declaração no mencionado recurso, a 

Primeira Seção, em 13.6.2018, modulou os efeitos "para as decisões transitadas em 

julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam 

dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 

fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal 

providência sido deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a 

documentação), o prazo prescricional de 5 anos para propositura da execução ou 

cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017." 

Os efeitos dessa decisão foram assim estipulados (grifei): 

Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão 
ficam modulados a partir de 30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do  
CPC/2015.  Resta  firmado,  com  essa  modulação,  que,  para as decisões 
transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 
que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento   
de   sentença,   do  fornecimento  pelo  executado  de documentos   ou  
fichas  financeiras  (tenha  tal  providência  sido deferida,   ou  não,  pelo  
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juiz  ou  esteja,  ou  não,  completa  a documentação),  o  prazo prescricional 
de 5 anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017.

Não prospera a teoria de que a modulação dos efeitos não se aplica 

àqueles casos em que a Ação de Execução já tenha sido ajuizada antes do marco de 

30.6.2017, mas somente às hipóteses em que não tenha havido ainda o ajuizamento.

A modulação visou cobrir de segurança jurídica aqueles credores que 

dependiam, para o cumprimento da sentença, do fornecimento de elementos de 

cálculo pelo executado em momento no qual a jurisprudência do próprio STJ 

amparava a tese de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da 

execução não corria.

Assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos proferida 

pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.336.026/PE, é irrelevante, para sua 

adoção, se a execução foi ou não apresentada antes de 30.6.2017.

No mesmo sentido quanto à extensão da modulação de efeitos: EDcl no 

REsp 1.724.957/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 

16.11.2018; e EDcl no REsp 1.726.493/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, DJe 16.11.2018.

Logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito em 

julgado ter ocorrido em 30.8.2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o dia 

30.6.2017.

Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. (...) 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
DEMORA PARA O FORNECIMENTO DAS FICHAS FINANCEIRAS. 
MATÉRIA JULGADA NO RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA Nº 1.336.026/PE. TEMA Nº 880. EFEITOS DO 
JULGADO MODULADOS PELA PRIMEIRA SEÇÃO EM EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. EXECUÇÃO AJUIZADA SOB A VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO ANTES DE 
17/03/2016. TERMO INICIAL DO PRAZO PRESCRICIONAL. 30/06/2017. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. INOCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp n. 
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1.336.026/PE, submetido ao rito dos recursos especiais repetitivos, firmou as 
seguintes teses: I) o prazo prescricional da execução é o mesmo da ação de 
conhecimento nos termos da Súm. n. 150/STF; II) o procedimento de liquidação 
integra o processo de conhecimento; III) se o título executivo não evidenciar o 
quantum debeatur, somente após a sua liquidação é que se poderá falar em 
inércia para execução; IV) o prazo prescricional de cinco anos para o início da 
execução contra a Fazenda Pública se inicia a partir da vigência da Lei n. 
10.444/2002 (a qual foi sucedida pelos arts. 475- B, §§ 1º e 2º, do CPC/1973), 
tendo em vista a desnecessidade de uma fase prévia à execução.

2. Contudo, no julgamento dos Embargos de Declaração, a 
Primeira Seção esclareceu que os efeitos do julgado proferido no REsp n. 
1.336.026/PE, que o julgamento proferido nesses autos tem como objeto a 
eventual prescrição da pretensão executiva dos títulos judiciais proferidos 
quando da vigência do CPC/1973, em razão da demora no fornecimento de 
documentos (fichas financeiras) pelo ente público devedor para formulação dos 
cálculos.

3. Nessa mesma oportunidade, a Primeira Seção, com 
fundamento no art. 927, § 3º, do CPC/2015, modulou os efeitos das teses 
jurídicas para definir o dia 30 de junho de 2017 como o termo inicial do prazo 
prescricional das pretensões executivas fundadas em título judiciais, firmados 
ainda durante a vigência do CPC/1973, que estejam dependendo do 
fornecimento de documentos ou fichas financeiras pelo executado.

4. No presente caso, o título judicial transitou em julgado em 
23/09/1997, ou seja, antes de 17/03/2016, razão pela qual o termo inicial do 
prazo prescricional deve ser o dia 30/06/2017, nos termos da modulação 
dos efeitos da decisão firmada no Tema nº 880/STJ, não restando 
caracterizada a prescrição da pretensão executiva.

(...) 
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1364937/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 06/03/2020, grifei)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO. VÍCIO INEXISTENTE. REDISCUSSÃO DA 
CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESP 1.336.026/PE, JULGADO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. MODULAÇÃO DOS EFEITOS.

1. Hipótese em que ficou assentado: a) a jurisprudência do STJ é 
firme no sentido de inexistir litispendência entre ação individual e ação coletiva 
e de ser inaproveitável e inoponível a coisa julgada formada na ação coletiva 
para quem litiga individualmente e não desistiu de sua ação. No caso, não tendo 
os autores requerido a suspensão da ação individual nem intervindo na ação 
coletiva como litisconsortes, não há óbice para a propositura da ação individual, 
pois não se configura a litispendência, e a coisa julgada formada na ação 
coletiva não os alcança; b) além disso, a compreensão sedimentada no 
julgamento do REsp 1.336.026/PE (Rel. Ministro Og Fernandes, Primeira 
Seção, DJe 30.6.2017), exarada sob o Rito dos Recursos Repetitivos, é a 
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seguinte: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 
604, dispositivo que foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, 
§§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais imprescindível, para acertamento de 
cálculos, a juntada de documentos pela parte executada ou por terceiros, 
reputando-se correta a conta apresentada pelo exequente, quando a requisição 
judicial de tais documentos deixar de ser atendida, injustificadamente, depois de 
transcorrido o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o 
lapso prescricional, pelo prazo respectivo da demanda de conhecimento (Súmula 
150/STF), sem interrupção ou suspensão, não se podendo invocar qualquer 
demora na diligência para obtenção de fichas financeiras ou outros documentos 
perante a administração ou junto a terceiros"; c) a Primeira Seção, em 13.6.2018, 
modulou os efeitos "para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 
(quando ainda em vigor o CPC/1973) e que estejam dependendo, para ingressar 
com o pedido de cumprimento de sentença, do fornecimento pelo executado de 
documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido deferida, ou não, 
pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 
5 anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a 
partir de 30/6/2017"; d) a modulação dos efeitos lavrada pela Primeira Seção no 
julgamento do Recurso Representativo da Controvérsia (REsp 1.336.026/PE, 
Rel. Ministro Og Fernandes) visou cobrir de segurança jurídica aqueles credores 
que dependiam, para o cumprimento da sentença, do fornecimento de elementos 
de cálculo pelo executado em momento no qual a jurisprudência do próprio STJ 
amparava a tese de que, em situações como a exposta, o prazo prescricional da 
execução não corria; e) assim, tendo em vista o objetivo da modulação de efeitos 
proferida pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.336.026/PE, é 
irrelevante, para sua aplicação, se a Execução foi ou não apresentada antes de 
30.6.2017; f) logo, não está prescrita a pretensão executória, haja vista o trânsito 
em julgado ter ocorrido em 30.8.2006, o que faz ser o termo inicial do prazo o 
dia 30.6.2017. Na mesma linha: AgInt no AREsp 1.364.937/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 6.3.2020.

2. A Segunda Turma desproveu o recurso, com motivação clara 
e suficiente, razão por que não há omissão, contradição ou obscuridade no 
acórdão embargado.

3. A fundamentação apresentada pela embargante denota mero 
inconformismo e o intuito de rediscutir a controvérsia, mas não se prestam os 
Aclaratórios a esse fim.

4. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp 1900998/PE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 17/12/2021)

Por fim, no que tange ao argumento da União de que é inaplicável o 

Tema 880/STJ ao presente caso, uma  vez que  não  se  trata  de aguardar  fichas  

financeiras para propor a execução, pois "as instâncias inferiores esmiuçaram esse 

ponto para concluir que não dependiam os exequentes de qualquer documentação da 

parte ré", constata-se dissonância com o posicionamento pacífico desta Corte. 
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Afinal, "a propositura da execução coletiva tem o condão de interromper o prazo 

prescricional para a propositura da execução individual, pois não há inércia dos 

beneficiários do título", bem como que o caso "enquadra-se na modulação de efeitos 

do Recurso Especial repetitivo n. 1.336.026/PE (Tema n. 880), por ter a decisão 

exequenda transitado em julgado em agosto de 2006, sob a regência do CPC/1973, e 

a execução ter dependido do fornecimento de fichas financeiras, 

independentemente de elas terem sido apresentadas na execução coletiva" 

(AgInt no REsp 1.960.015/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 

1.4.2022):

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. COISA JULGADA QUE 
NÃO IMPEDE A PROPOSITURA DE EXECUÇÕES INDIVIDUAIS. 
ART. 103, § 2º, DO CDC. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A coisa julgada formada em ação coletiva somente tem o 
condão de prejudicar os interessados que não tiverem intervindo no processo, 
conforme disposto no art. 103, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor.

2. Não há motivo para a não incidência dessa previsão legal em 
relação ao processo de execução coletiva. Isso porque estão presentes as 
mesmas razões para não haver o prejuízo aos interessados, a saber, a ausência de 
sua efetiva participação no processo.

3. Assim, os beneficiários do título judicial não podem ser 
impedidos de executá-lo, em razão de desídia do sindicato na condução do 
processo de execução coletiva, que culminou na prescrição intercorrente.

4. Há jurisprudência consolidada desta Corte de que a 
propositura da execução coletiva tem o condão de interromper o prazo 
prescricional para a propositura da execução individual, pois não há inércia dos 
beneficiários do título. Precedentes.

5. O caso em epígrafe enquadra-se na modulação de efeitos do 
Recurso Especial repetitivo n. 1.336.026/PE (Tema n. 880), por ter a decisão 
exequenda transitado em julgado em agosto de 2006, sob a regência do 
CPC/1973, e a execução ter dependido do fornecimento de fichas financeiras, 
independentemente de elas terem sido apresentadas na execução coletiva. 
Precedentes.

6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.960.015/PE, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 1/4/2022.)

No mesmo sentido: REsp 1.961.978/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
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DJe 20.6.2022; e REsp 1.996.217/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 15.6.2022.

Desse modo, não merece reparo o decisum agravado, visto que se 

encontra em harmonia com a jurisprudência sedimentada no âmbito do STJ. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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AGRAVADO : UBIRATAN PEREIRA JUVENAL
AGRAVADO : NOEMIA GONZAGA DE FREITAS
AGRAVADO : JURUPITAN AUGUSTO GONZAGA
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ADVOGADO : CLAUDIO SOARES DE OLIVEIRA FERREIRA - PE015020

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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